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Apresentação

A Revista da Procuradoria-Geral do Estado do Paraná deste ano 
apresenta-se numa edição especial: comemora os 70 anos da Instituição e 
homenageia a advocacia pública.

Dentre as muitas transformações vivenciadas pela Procuradoria nos anos 
mais recentes, a gradativa assunção das atividades consultivas reflete-se, por certo, 
como novidade maior, induzindo reformulações profissionais e readequações 
estruturais na carreira e no próprio Estado.

À parte dos óbvios benefícios trazidos à Administração Pública, 
surgem novos problemas: o advogado público vive dilemas que não são 
observáveis em outras carreiras jurídicas, especialmente pelos limites de 
suas responsabilizações. Se tais balizamentos estão fixados de maneira clara 
na legislação, a prática jurisprudencial acaba por ofuscar e, por vezes, não 
compreender a importância de fortalecer a advocacia pública como principal 
mecanismo de combate à ineficiência e à corrupção.

Ao mesmo tempo em que a Procuradoria do Estado é convocada a agir 
com maior desenvoltura, o procurador vê-se premido pelos constantes atentados 
às suas prerrogativas, fragilizadas pelas tentativas de responsabilizações 
objetivas, como se fosse ele gestor e não apenas consultor. Ao contrário do que 
uma visão superficial poderia indicar, a responsabilização do advogado em 
casos em que não se faz presente dolo ou fraude implica indiretos prejuízos 
ao interesse público, porquanto limita sua atuação profissional e termina por 
obrigá-lo a adotar posições conservadoras, justamente num momento em que 
se fazem prementes soluções criativas diante de um Estado que precisa ser 
imediatamente repensado. Cria-se o grande e invisível prejuízo das “soluções que 



não acontecem”, já que inovações podem, naturalmente, não ser bem-sucedidas 
e redundar em responsabilização pessoal daquele que ousou se aventurar.

Assistimos, chocados, a decisões que simplesmente olvidam que 
o parecer exarado de forma independente pelo profissional da área 
jurídica não pode ser julgado como certo ou errado por quem quer que 
seja, ainda que amparado em corrente minoritária ou quando se revestir 
de ideias totalmente inovadoras. Trata-se, talvez, de uma nova espécie 
de responsabilização por opinião, o que, de per si, estaria vedado pela 
Constituição, ainda que fossem suplantados todos os regramentos de 
proteção direta às prerrogativas de advogado.

Nos próximos anos, essa tensão terá de ser por algum modo 
solucionada, sob pena de se inviabilizarem os resultados que todos esperam 
da advocacia pública.

Eis a razão que levou a comissão editorial a direcionar o tema central 
desta edição e, creio eu, foi magnificamente atendida pelos diversos artigos 
enviados e selecionados, escritos por ilustres e conceituados profissionais da 
área que têm em comum a crença na importância de uma advocacia pública 
forte, ética e respeitada.

Paulo Sergio Rosso
Procurador-Geral do Estado do Paraná
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